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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0054679-18.2010.4.01.3400/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA

	APELANTE
	:
	ASSOCIACAO DOS OFICIAIS DE JUSTICA AVALIADORES FEDERAIS DO ESTADO DO PARANA - ASSOJAF/PR

	ADVOGADO
	:
	DF00021006 - JEAN PAULO RUZZARIN E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	PR00014823 - CRISTINA LUISA HEDLER


EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 2

1. Não incide imposto de renda sobre o terço constitucional de férias gozadas.
2. A condenação em verba honorária deve estar em conformidade com o disposto no art. 20, §4º, do CPC, devendo ser fixada mediante juízo de equidade, com modicidade; observada, todavia, a justa remuneração dos procuradores.
3. A verba honorária é devida em R$ 2.000,00, em desfavor da Fazenda Nacional, nos termos do artigo 20, § 4o, do CPC (valor da causa: R$ 40.000,00).
4. Apelação provida.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação.

Sétima Turma do TRF da 1ª Região, 5 de abril de 2016.
JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
x
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